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APRESENTAÇÃO


			Este livro tem como tema a garantia dos direitos da criança e do adolescente, com ênfase no papel da escola como instituição com potencial para contribuir para a efetivação dos direitos e para a melhoria da qualidade social da educação. 


			As leituras e pesquisas realizadas sobre o tema, no âmbito do grupo de pesquisa Políticas Públicas, Direitos Humanos e Formação de Professores, vinculado ao Observatório de Violências nas Escolas da PUCPR, desvelaram gradativamente as relações entre a garantia e as violações de direitos de crianças e adolescentes no contexto escolar. O grupo entende as violências nas escolas como uma das faces da violação de direitos do conjunto de sujeitos que constituem a comunidade escolar. Violências nas escolas: o uso do termo sempre no plural é explicado pelo fato de se tratar de um fenômeno complexo e multifacetado (EYNG, 2007), cuja manifestação, simbólica, verbal ou física, ocorre sob diferentes e múltiplas formas e em espaços com dinâmicas e características diferenciadas, marcadas pela diversidade que os constitui. Portanto, tanto as violências como as escolas são múltiplas e diversas. Nesse sentido, a referência às violências abarca o conjunto das violências que ocorrem na escola, incluindo as violências interpessoais, violências contra a escola (como o vandalismo) e violência da escola, aquelas que são produzidas pela instituição escolar, desde a violência simbólica produzida por currículos e práticas não inclusivas até a falta de equipes, equipamentos e infraestrutura adequada. Em qualquer dos casos de ocorrência das violências, o clima e a convivência nas escolas são alterados em prejuízo dos processos educativos. Observa-se, assim, a violação de direitos de crianças e adolescentes, afetando a garantia do direito à educação de qualidade. 


			Entretanto, de modo geral, ao nos referirmos às violências nas escolas, a primeira face que aparece é das violências interpessoais produzidas pelos estudantes. Tais ocorrências, embora aconteçam de modo bastante amplo e preocupante, não são as únicas manifestações das violências nas escolas. Trata-se de um problema que pode ser mediado e atenuado por uma equipe gestora e docente devidamente capacitada. Cabe lembrar que os comportamentos, as atitudes e os valores são resultados das aprendizagens, e o que é expresso por crianças e adolescentes, de alguma forma, reflete comportamentos, atitudes e valores – ou a ausência deles – presentes e em parte normalizados em nossa sociedade. 


			Para subsidiar a avaliação emancipatória sobre a garantia dos direitos da criança e do adolescente na efetivação da educação básica de qualidade social, estabeleceu-se a necessidade de explicitação de pressupostos conceituais e políticos para referendar a discussão. Tais pressupostos são apresentados e desenvolvidos, integrando quatro capítulos. 


			O primeiro deles, o capítulo dois, intitulado “O direito à educação de qualidade social”, discute a configuração do direito à educação, entendendo-o como integrado pelo acesso, pela permanência e pelos resultados com qualidade social. Nessa direção, as relações entre a quase universalização do acesso à educação e a qualidade social como um direito a ser conquistado são destacadas, bem como são apresentados e discutidos os argumentos acerca da adoção de critérios capazes de parametrizar a qualidade da educação para além dos índices pautados em indicadores meritocráticos. No capítulo três, cujo título é “Políticas de garantia de direitos”, são apresentados e discutidos conceitos e pressupostos das políticas públicas, sociais e educacionais relacionados à garantia de direitos da criança e do adolescente. No capítulo quatro, intitulado “Contextos das políticas de direitos humanos”, a concepção de direito na contemporaneidade é apresentada, bem como um breve histórico da construção da Declaração Universal dos Direitos Humanos e as críticas à visão universalista da Declaração. Também são abordados os direitos fundamentais derivados da Declaração Universal dos Direitos Humanos, os quais são apresentados com base na Constituição Federal e no ECA. 


			O capítulo cinco deste livro, intitulado “Avaliação emancipatória no contexto de escolas públicas”, descreve o processo desenvolvido de forma a integrar as vozes dos sujeitos que compõem as comunidades de cinco escolas de três municípios do estado do Paraná. As instituições que integraram a experiência foram: uma escola municipal no município de Curitiba; uma escola municipal e uma escola estadual no município de Campo Largo; e uma escola municipal e uma estadual no município de Pinhais. 


			Finalizando, o sexto capítulo aborda a relação entre as políticas de “Formação para a garantia do direito à educação de qualidade social”, tendo como objetivo evidenciar as contribuições (ou não) da formação inicial e/ou
continuada dos profissionais da educação como agentes capazes de disseminar e garantir os direitos de crianças e adolescentes, considerando as demandas da/na sociedade contemporânea. 


			





PREFÁCIO


			O DIREITO COMUM


			A presente obra de Thais Pacievitch e Ana Maria Eyng, educadoras competentes e conscientes, toca profundos desafios da nossa época e da nossa sociedade. Os riscos maiores não são, como no cinema, a colisão de um grande meteoro com a Terra ou um gigantesco terremoto ou, ainda, a invasão de seres extraterrestres. Os riscos consistem na própria obra suicida promovida por uma parte da humanidade contra o próprio Planeta e contra ela mesma. Os comportamentos são norteados por valores, magnânimos ou mesquinhos, enquanto a educação constitui uma das esperanças de modificá-los. Por isso, este livro focaliza a educação como direito de todos, não apenas o direito a uma vaga numa escola, mas também a um processo educativo pacífico, satisfatório e promissor para a vida. Esta obra não alinha meras ideias abstratas, irrealistas ou ociosas. Ao contrário, aborda questões candentes, inadiáveis, relacionadas à nossa existência e à resolução de tensões há muito inocultáveis. 


			Os Direitos Humanos, inclusive o direito à educação, fazem parte de um direito comum, o direito dos direitos, conforme a tese da eminente jurista Mireille Delmas-Marty (2004). Em um mundo em processo de globalização, também o Direito tende a buscar denominadores comuns, sem esquecer as peculiaridades de cada sociedade e Estado. Efetivamente, o direito à educação abre as portas a outros direitos, como à saúde e ao trabalho. Não se pode supor que a saúde dependa só de tecnologias, e não da adoção de determinados comportamentos, como nas pandemias e outras circunstâncias. O direito ao trabalho depende de valores comuns, atitudes, comportamentos e capacidades, em grande parte obtidos por meio da educação, seja formal ou não. Assim, o direito universal à educação é ponte para atingir vários outros direitos, como os Direitos Humanos como um todo a contribuir para a dignidade humana, na tônica da igualdade. 


			Sabemos que a concepção dos Direitos Humanos brotou de duas revoluções, a Americana e a Francesa, filhas do mesmo ideário. A bandeira tricolor simboliza os três vértices desse ideário: a liberdade é azul, a igualdade é branca e a fraternidade é vermelha. Esses ideais se espalharam pelo mundo, contagiando corações e mentes e gerando mudanças concretas. Na América Latina, já emancipadas as 13 colônias inglesas do Norte, essas ideias chegaram principalmente por via intelectual, bem antes da conquista da independência política, a começar, paradoxalmente, por uma colônia francesa, o Haiti, em 1804, sucedida pelo fim da escravatura africana. Daí os movimentos se propagaram até às águas agitadas e frias da Terra do Fogo. 


			Com base nas ideias, estas invisíveis forças aladas, a educação para todos, veículo da modernidade, colocou-se como norte dos países recém-emancipados. A princípio, o objetivo era a igualdade de oportunidades educacionais. Em muitos casos, vagas escolares para todos era o suficiente para legitimar as diferenças que emergiam de numerosas circunstâncias extra e intraescolares. Se havia vaga para todos, quem fracassava não a aproveitava bem e a responsabilidade era sua. As diferenças injustas entre vencedores e perdedores surgiam de desvãos, atalhos e diferenciações mais ou menos sutis da própria escola e, sobretudo, do contexto socioeconômico e da diferenciação de oportunidades sociais. Contra essa estratificação, a escola pouco podia fazer, pois ultrapassava o seu alcance. Os clamores se ergueram no sentido da igualdade de tratamento, ou seja, vitoriosos e perdedores precisavam ser adequadamente contemplados. Ainda assim, nem o simples acesso ou o tratamento satisfizeram, levando à reivindicação pela igualdade de resultados. 


			Hoje continuamos a lutar contra as desigualdades sociais e educacionais rumo à concretização de uma educação justa. Considera-se que a escola democrática é aquela que, fundamentalmente, reduz as diferenças sociais de ingresso: os socialmente desiguais tornam-se, ao longo da escolarização, menos desiguais do ponto de vista educativo. Num círculo virtuoso, as menores desigualdades educacionais geram menores disparidades sociais, pela via do trabalho. É claro que isso depende das relações entre o número de diplomados e a estrutura ocupacional. Em situações em que economia e as tecnologias favorecem sistematicamente a redução de empregos e trabalho, é preciso cada vez mais diplomas para alcançar a mesma posição. Em outras palavras, surge a inflação educacional, como se, durante uma corrida, for aumentado o número de voltas para os atletas.  


			Se o acesso à educação é indispensável porém não suficiente, os olhos se voltam para a qualidade. Quando os labirintos da distribuição educacional favorecem a qualidade para uns e a dilui para a maioria, ao se tratar de anos de escolaridade, se passa a contar elementos heterogêneos, como somar milho, feijão e arroz. O que esperar de uma sociedade na qual cria um apartheid entre escolas públicas e particulares e se, dentro destas últimas, há grupos diferentes, tendo um grupo mensalidades de cinco mil a dez mil reais, fora as taxas? E isso não significa que o preço corresponda obrigatoriamente a uma qualidade melhor. É possível desperdiçar recursos, pode-se cobrar pela grife, pela convivência com pessoas de determinada posição social e, por outro lado, contar com herdeiros tão certos do seu status que se aborreçam com a escola, sem lhe ver sentido.


			Buscando a igualdade de resultados, a qualidade é o foco. Então, adjetiva-se
a qualidade como social – já não basta o substantivo –, que se prende à igualdade de tratamento e de resultados. A qualidade não é apanágio de grupos selecionados com base em certos critérios, como a disponibilidade de renda ou do capital cultural, porém atende à diversidade de condições sociais. Essa é a qualidade a que o presente livro se refere. Se os direitos visam à dignidade humana, é tão digno o filho do pobre como do rico, do negro como do branco, do cidadão do campo como da cidade, da região relativamente menos desenvolvida como da mais desenvolvida, a menina quanto o menino. Daí a legislação de numerosos países buscarem uma base comum, alvo difícil em sociedades menos cooperativas que as nossas, acirradamente competitivas – e mais competitivas ainda quando as oportunidades sociais escasseiam, como é o caso da inflação educacional. Um grupo de sociólogos preocupa-se com a coesão social. De fato, ela se esgarça quando a competição leva a palma sobre a solidariedade e quando as diferenças sociais se tornam clamorosas com a concentração de renda no mundo. 


			Portanto, esta obra é para pensar muito bem. Ela nos traz os desafios da sociedade de contrastes, que mudam continuamente. A cidadania corresponde a essa preocupação, não com o próprio umbigo ou com quem tem maior capacidade de pagamento e, sim, com as variações do todo. Há educadores desiludidos, decepcionados, outros se tornaram cínicos, conformistas em vista de tantas circunstâncias adversas. Qual, porém, será o significado da vida profissional se, pelas palavras e exemplos, não considerarmos a cidadania? É possível contribuir para o estilhaçamento ainda maior da sociedade, mas basta virar a medalha: também é possível contribuir para a construção e um regime de participação equitativo e justo. Como é frequente, abrem-se diante de nós a porta larga e a porta estreita, a primeira, fácil de transpor; a segunda, difícil e desafiadora, como a provação da crisálida para se tornar borboleta. As sociedades se destacam ou não pela soma e interação das suas contínuas escolhas, dando certo ou naufragando.


			Esta obra é, portanto, para ser pensada com cuidado e consciência. Quando as andorinhas se reúnem em bando, no seu voo aparentemente incansável, estão, em realidade, a defender a vida – delas e de inúmeras espécies do ambiente. Sua quantidade pode anunciar a calidez e as flores da primavera. A sua raridade pode, em vez disso, anunciar que, no entrelaçamento das forças vivas, algo passou a faltar. 


			Candido Alberto Gomes


			Professor Catedrático e diretor do Centro de Pesquisa


			Instituto de Estudos Superiores de Fafe, Portugal
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1


			INTRODUÇÃO


			Introduzimos a reflexão com a apresentação de dois desafios permanentes para o campo da formação e das práticas dos profissionais da educação: compreender e dialogar com os sujeitos do direito à educação, compostos por múltiplas infâncias, adolescências e juventudes distribuídos nos diversos contextos socioculturais e educativos. 


			Na sociedade contemporânea, caracterizada pelas brutais desigualdades e na qual o individualismo, a competitividade e o consumismo tornaram-se modus operandi, crianças e adolescentes não são mais a imagem da inocência, estereótipo criado historicamente e ainda cultivado na formação de professores. Independentemente do nível socioeconômico, as crianças já nascem expostas à lógica capitalista, na qual comportamentos, atitudes e valores são disseminados, tanto diretamente (pela família, comunidade, escola, igreja etc.), quanto indiretamente (mídia, internet, jogos etc.). 


			Nesse contexto, em um país como o Brasil, marcado historicamente pelas desigualdades sociais e pela diversidade cultural, a demanda por efetivação das políticas sociais de garantia dos direitos da criança e do adolescente é crescente. 


			Essa garantia compreende o conjunto dos Direitos Humanos – entendidos como o conjunto de direitos construídos historicamente e oficializados, ou seja, os direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. Porém, quando se fala em garantia de direitos de crianças e adolescentes, faz-se referência também aos direitos específicos das infâncias e juventudes. Portanto, assume-se como necessário “[...] o reconhecimento de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana e, ainda, direitos especiais decorrentes da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, que se articulam, produzem e reproduzem de forma recíproca” (VERONESE, 2003, p. 439). 


			Nesse sentido, o processo educativo será fundamentado na Teoria da Proteção Integral que, em consonância com a Constituição Federal (1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), dispõe sobre os direitos de crianças e adolescentes e as formas como tais direitos são assegurados. 


			Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. (BRASIL, 1990, p. 10)


			Embora não sejam recentes a compreensão das políticas de garantia de direitos de crianças e adolescentes e suas aplicações no contexto educativo, constituem-se, ainda, em importante demanda para a formação de profissionais da educação. De modo geral, o ECA é conhecido superficialmente e, por vezes, mal interpretado, inclusive pelos profissionais da educação. Um dos fatores que contribuem para o desconhecimento, ou para as interpretações equivocadas em relação ao ECA e, portanto, aos direitos de crianças e adolescentes, está na formação de professores. A discussão sobre a temática dos direitos de crianças e adolescentes, a garantia deles, ou mesmo a Educação em Direitos Humanos, segundo as políticas em vigor, devem compor os currículos dos cursos de formação de professores. Porém, como explica Candau (2007, p. 410), “[...] ainda é tímida a introdução da temática dos Direitos Humanos na formação de professores e educadores em geral, na formação inicial e continuada”. 


			A formação insuficiente, associada a um contexto político e social polarizado e marcado por políticas de governo, não de Estado, resulta em um movimento marcado por avanços – como o ECA e o Estatuto da Juventude ­– seguidos de retrocessos – como a retomada da discussão da diminuição da maioridade penal. Assim, faz-se necessária a vigilância, a efetivação, a constante reafirmação e a luta pela garantia dos direitos de crianças e adolescentes, visando à sua efetivação e aperfeiçoamento. 


			Nesse contexto, tendo como objeto as políticas sociais relacionadas à garantia dos direitos da criança e do adolescente, e suas contribuições para a melhoria da qualidade social da educação básica, na redução das desigualdades e na promoção de maior inclusão social, busca-se refletir sobre a seguinte questão: as políticas sociais e o modo como são operacionalizadas possibilitam a garantia dos direitos da criança e do adolescente na efetivação da educação básica de qualidade social nas escolas públicas?


			Assim, é pertinente avaliar a efetividade política e a relevância cultural das políticas sociais relacionadas à garantia dos direitos da criança e do adolescente e suas contribuições para a melhoria da qualidade social da educação básica.


			Para tanto, é necessário discutir, de forma participativa, a efetividade política e a relevância social das propostas legais relacionadas à garantia dos direitos da criança e do adolescente, em diálogo com a perspectiva de estudantes, professores, gestores, pais e conselheiros tutelares. A partir da avaliação que a discussão desencadeia, pode-se estabelecer os aspectos prioritários quanto à formação inicial e continuada dos profissionais que atuam nas escolas para a efetivação de uma educação básica de qualidade social.


			Com esse propósito, optou-se por realizar uma experiência de aplicação do processo de avaliação participativa, fundamentada nos pressupostos teóricos elaborados por Ana Maria Saul (1995), no chamado paradigma de avaliação emancipatória. 


			A perspectiva de avaliação emancipatória tem como pressupostos o antidogmatismo, a autenticidade, o compromisso, a restituição sistemática, o ritmo e o equilíbrio da ação-reflexão (princípios que também fazem parte dos pressupostos da pesquisa participante). O processo da avaliação emancipatória possibilita que o sujeito, por meio da consciência crítica, “[...] imprima uma direção a suas ações nos contextos em que se situa, de acordo com valores que elege e com os quais se compromete no decurso de sua historicidade” (SAUL, 1995, p. 61).


			Os três momentos que caracterizam a avaliação emancipatória são: a descrição da realidade, a crítica da realidade e a criação coletiva (SAUL, 1995). Para a análise do conjunto de percepções de estudantes, professores e conselheiros, na etapa da criação coletiva, optou-se pela utilização da análise do discurso do sujeito coletivo (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2000). 


			Os desafios dessa formação podem ser alcançados, a partir de estratégias que considerem as proposições mais relevantes das falas dos sujeitos resultantes da avaliação emancipatória, que contemplem: a garantia de direitos, a integração escola, família e comunidade, a formação em Direitos Humanos, a superação das violências nas escolas. 


			As análises e reflexões nos levam à defesa da incorporação de critérios integrados de qualidade que considerem os critérios do Paradigma Multidimensional de Administração da Educação proposto por Sander (2007), desde a formação de professores até a gestão da escola e da sala de aula.
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			O DIREITO À EDUCAÇÃO DE QUALIDADE SOCIAL


			Neste capítulo são discutidos os conceitos centrais da obra. Considerando o direito à educação de qualidade, serão discutidas as conquistas no campo da educação, em relação ao acesso e à permanência, por meio da quase universalização do acesso à educação brasileira. 


			O direito à educação e as conquistas em relação ao acesso e à permanência são discutidos com base nas reflexões de Claude (2005), Bourdieu e Passeron (2010), Arroyo (2007) e de dados do IBGE (2010). 


			A discussão sobre o conceito de qualidade em educação e as ambiguidades que o cercam fundamenta-se nas reflexões de Oliveira e Araujo (2005), Enguita (1994), Silva (2009) e na Resolução 04/2010.


			O desafio de garantir o direito à educação e a percepção da polissemia do termo qualidade suscitam a discussão sobre o conceito de qualidade social em educação, com base nas reflexões de Silva (2009), Belloni (2003) e Sander (2007). 


			2.1 A configuração dO DIREITO À EDUCAÇÃO 


			A educação se constitui direito social de todos, conforme a Constituição Federal – CF (BRASIL, 1988), e, em especial, das crianças e adolescentes, conforme estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990). Além de ser obrigatória dos 4 aos 17 anos, conforme Emenda Constitucional nº. 59 (BRASIL, 2009). 


			O que constitui a garantia de tal direito se refere mais aos processos de desenvolvimento proporcionados do que aos resultados aferidos nos índices, ou seja, aos processos e resultados relacionados à melhora das habilidades pessoais, sociais e técnicas que a educação viabiliza para a cidadania cotidiana de cada um e de cada uma. Portanto, entendemos que o direito à educação subentende o direito a uma educação com qualidade social. Trata-se de um direito que cada sujeito conquista gradativamente, inicia-se pelo acesso, consolida-se nos processos inclusivos e se efetiva no sucesso dos resultados.


			Nesse contexto, a forma como o direito à educação é mencionado na legislação sofreu importantes modificações. No artigo 205 da CF, a educação é descrita como: 


			[...] direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).


			Apesar da indicação de que a educação é um direito de todos, o artigo 205 da CF tem como foco a finalidade da educação. O artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Lei n.º 9394/96 - LDB (BRASIL, 1996) retira a indicação da educação como um direito e reitera sua finalidade.


			Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1996).


			Ampliando as descrições das legislações anteriores, a Resolução CNB/CEB 4/2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, retoma a indicação da educação como direito.


			Art. 5º A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para o exercício da cidadania em plenitude, da qual depende a possibilidade de conquistar todos os demais direitos, definidos na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na legislação ordinária e nas demais disposições que consagram as prerrogativas do cidadão. (BRASIL, 2010).


			As modificações e o fortalecimento da compreensão da educação como direito a ser conquistado são resultantes dos esforços para a ampliação do acesso ao ensino fundamental, efetivada a partir da década de 1990. A escola abriu suas portas para estudantes advindos de realidades contingentes, antes excluídas. Assim, a “desigualdade” excluída adentrou a escola e ampliou a diversidade de culturas, saberes, valores e lógicas diferentes daquelas as quais a instituição foi concebida para receber. 


			Nesse cenário, parte do direito à educação, o acesso, foi historicamente conquistado pela maior parte da população. No entanto esse direito ainda não está garantido para todos de forma plena e igualitária no Brasil. 
Como direito social, a educação tem um papel fundamental, pois, por meio dela, outros direitos podem ser conquistados e/ou garantidos (Brasil, 2010). O direito à educação se configura como 


			[...] um direito de múltiplas faces: social, econômica e cultural. Direito social porque, no contexto da comunidade, promove o pleno desenvolvimento da personalidade humana. Direito econômico, pois favorece a autossuficiência econômica por meio do emprego ou do trabalho autônomo. E direito cultural, já que a comunidade internacional orientou a educação no sentido de construir uma cultura universal de direitos humanos. Em suma, a educação é o pré-requisito fundamental para o indivíduo atuar plenamente como ser humano na sociedade moderna. (CLAUDE, 2005, p. 37).


			Nos documentos internacionais e na legislação nacional, o reconhecimento da educação como um direito expressa as mudanças na concepção de Educação, considerando o momento histórico em que foram elaboradas. 


			Quadro 1 – Educação como um direito nos documentos internacionais e legislação nacional


			

				

					

					

				

				

					

							

							DOCUMENTO


						

							

							TEXTO


						

					


					

							

							1948 – Declaração Universal dos Direitos Humanos


						

							

							Artigo XXVI – 1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, essa baseada no mérito. 2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.


						

					


					

							

							1959 – Declaração Univer-
sal dos Direitos da Criança 


						

							

							Princípio VII – A criança tem direito a receber educação escolar, a qual será gratuita e obrigatória, ao menos nas etapas elementares. Dar-se-á à criança uma educação que favoreça sua cultura geral e lhe permita – em condições de igualdade de oportunidades – desenvolver suas aptidões e sua individualidade, seu senso de responsabilidade social e moral. 


						

					


					

							

							1989 – Convenção sobre os Direitos da Criança 


						

							

							Artigo 28 – Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, [...]1


						

					


					

							

							1988 – Constituição Federal
 


						

							

							Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


						

					


					

							

							1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 


						

							

							Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:


							I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


							II – direito de ser respeitado por seus educadores;


							III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;


							IV – direito de organização e participação em entidades estudantis;


							V – acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.


						

					


					

							

							1996 – Lei de Diretrizes e Bases


						

							

							Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


						

					


					

							

							2007 – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 


						

							

							[...] a educação é compreendida como um direito em si mesmo e um meio indispensável para o acesso a outros direitos. A educação ganha, portanto, mais importância quando direcionada ao pleno desenvolvimento humano e às suas potencialidades, valorizando o respeito aos grupos socialmente excluídos. Essa concepção de educação busca efetivar a cidadania plena para a construção de conhecimentos, o desenvolvimento de valores, atitudes e comportamentos, além da defesa socioambiental e da justiça social (PNEDH, 2007, p. 25).


						

					


					

							

							2010 – Resolução CNE/CEB 4/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica


						

							

							Art. 5º A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para o exercício da cidadania em plenitude, da qual depende a possibilidade de conquistar todos os demais direitos, definidos na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na legislação ordinária e nas demais disposições que consagram as prerrogativas do cidadão.


						

					


					

							

							2012 – Resolução CNE n.º 1, de 30 de maio de 2012 – Diretrizes Nacionais para a EDH.


						

							

							Art. 2º A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fundamentais do direito à educação, refere-se ao uso de concepções e práticas educativas fundadas nos Direitos Humanos e em seus processos de promoção, proteção, defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de responsabilidades individuais e coletivas.


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pelas autoras, com base nos documentos internacionais e na legislação nacional


			Assim, com a promulgação da CF (1988), a educação passou a ser considerada “direito de todos e dever do Estado e da família [...]”. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), em seu artigo 4º, é dever do Estado garantir: “I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, [...]; II – universalização do ensino médio gratuito; [...] IV – atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade”. 


			Com base nessas políticas, que acompanham uma tendência internacional de promover a educação, pode-se verificar, a partir da visualização dos índices de escolarização, a quase universalização do acesso ao ensino fundamental. 


			Segundo a “Síntese dos Indicadores Sociais: Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira 2010”, publicada pelo IBGE, é possível afirmar que, “na faixa etária de 6 a 14 anos, desde meados da década de 1990, praticamente todas as crianças brasileiras já estavam frequentando a escola” (IBGE, 2010, p. 46). Nessa faixa etária, 94,2% da população frequentava a escola em 1999. Esse índice subiu para 96,1%, em 2004, e para 97,6%, em 2010. Embora o percentual de crianças e adolescentes fora da escola pareça pequeno (2,4%), tal índice representa cerca de 680 mil crianças de 7 a 14 anos privadas do seu direito à educação (IBGE, 2010, p. 46).


			Entre o público da educação infantil, na faixa etária entre 0 e 5 anos, a taxa de frequência bruta em instituições de ensino era, em 1999, 23,3%. Em 2004, esse índice subiu para 31,2% e, em 2009, para 38,1% (IBGE, 2010, p. 46).


			Ainda que, no ensino médio, a tendência também seja crescente, “a escolarização dos adolescentes de 15 a 17 anos de idade no nível médio não está universalizada. Houve uma melhora em relação a 1999, mas ainda cerca de metade deles estava no nível adequado, em 2009, para sua faixa etária” (IBGE, 2010, p. 46). Frequentaram a escola, em 1999, 78,5% dos estudantes na faixa etária entre 15 e 17 anos. Em 2004, a taxa de frequência aumentou para 81,9% e, em 2009, para 85,2% (IBGE, 2010, p. 46).


			Dados do Censo Escolar, publicados no Resumo Técnico, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep, revelam que, em 2010, foram matriculados 51.549.889 estudantes nas escolas do país. Desse montante, 43.989.507 foram matriculados em instituições públicas de ensino (municipais, estaduais ou federais). 


			Os avanços significativos nos índices de matrículas, em todos os níveis da educação básica, evidenciam o processo de universalização do acesso à escola promovido a partir da promulgação da CF (1988), segundo a qual a educação é “direito de todos e dever do Estado e da família [...]”, e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), que estabelece, em seu artigo 4º, que é dever do Estado garantir: “I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, [...]; II – universalização do ensino médio gratuito; [...] IV – atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade”.


			No entanto a garantia do acesso à educação não significa que estejam sendo garantidas a permanência e a qualidade. A própria lógica da escola – fundamentada na meritocracia – e sua organização permanecem excluindo os “recém-incluídos”. Em relação ao combate à evasão causada pela lógica da escola, programas sociais, como o Bolsa Família e o ProJovem, pouco podem contribuir.


			Em suma, a escola ainda é um espaço de legitimação e reprodução de uma cultura arbitrária que contribui para manter e reforçar as desigualdades sociais, como explicado por Bourdieu, Nogueira e Catani (2011, p. 41):


			É provavelmente por um efeito de inércia cultural que continuamos tomando o sistema escolar como um fator de mobilidade social, segundo a ideologia da “escola libertadora”, quando, ao contrário, tudo tende a mostrar que ele é um dos fatores mais eficazes de conservação social, pois fornece a aparência de legitimidade às desigualdades sociais, e sanciona a herança cultural e o dom social tratado como dom natural. 


			Nesse sentido, o trabalho pedagógico, entendido como processo de dominação cultural, quando efetivo, produz uma formação durável, ou seja, “um habitus como produto da interiorização dos princípios de um arbitrário cultural capaz de perpetuar-se após a cessação da ação pedagógica e por isso perpetuar nas práticas os princípios do arbitrário interiorizado” (BOURDIEU; PASSERON, 2010, p. 53). Segundo os autores:


			Numa formação social determinada, o trabalho pedagógico pelo qual se realiza a ação pedagógica dominante tem sempre uma função de manter a ordem, isto é, de reprodução da estrutura das relações de força entre os grupos ou as classes, na medida em que tende, seja pela inculcação, seja pela exclusão, a impor aos membros dos grupos ou classes dominados o reconhecimento da legitimidade da cultura dominante, e a lhes fazer interiorizar, numa medida variável, disciplinas e censuras que servem tanto melhor aos interesses, materiais ou simbólicos, dos grupos ou das classes dominantes, quanto mais tomam a forma da autodisciplina e da autocensura. (BOURDIEU E PASSERON, 2010, p. 63).


			Nas palavras de Arroyo (2007, p. 39): “O entrelaçamento entre o direito à educação com a negação dos direitos mais elementares interroga as estruturas escolares e curriculares”. Considerando a teoria da reprodução, para que as políticas de acesso e de permanência na escola sejam realmente efetivas, defende-se que a instituição escolar, sobretudo por meio do seu currículo, considere as culturas e os saberes dos grupos até então silenciados. 


			2.2 A QUALIDADE SOCIAL DA EDUCAÇÃO A SER CONQUISTADA


			A discussão sobre o conceito de qualidade da educação não é recente, e não há consenso em relação ao termo. Segundo Dourado e Oliveira (2009, p. 203),
é essencial o entendimento de que “qualidade é um conceito histórico, que se altera no tempo e no espaço, ou seja, o alcance do referido conceito vincula-se às demandas e exigências sociais de um dado processo histórico”.


			Para Oliveira e Araujo (2005, p. 6), a questão da qualidade em relação à educação foi historicamente percebida de três maneiras diferentes. Em um primeiro momento, a qualidade foi “determinada pela oferta insuficiente”. Em seguida, passou a ser “percebida pelas disfunções no fluxo ao longo do ensino fundamental” e, em um terceiro momento, o atual, “por meio da generalização de sistemas de avaliação baseados em testes padronizados”.


			A ambiguidade da palavra qualidade faz com que setores e grupos de interesses contrários possam concordar em torno da palavra. Como explica Enguita (1994), o termo qualidade tornou-se:


			Uma palavra de ordem mobilizadora, em um grito de guerra em torno do qual se devem juntar todos os esforços. Por sua polissemia pode mobilizar em torno de si professores que querem melhores salários e mais recursos e os contribuintes que desejam conseguir o mesmo resultado educacional a um menor custo; os empregados que querem uma força de trabalho mais disciplinada e os estudantes que reclamam maior liberdade e mais conexão com seus interesses; os que desejam reduzir as diferenças escolares e os que querem aumentar suas vantagens relativas. (p. 95-96).


			Uma forte tendência na educação, a partir da década de 1970, foi a chamada Pedagogia da Qualidade Total, modelo originalmente aplicado à administração de empresas. A proposta da Escola de Qualidade Total (EQT) fundamenta-se nos ensinamentos de W. Edwards Deming sobre o “Método dos 14 pontos” (GENTILI, 2001, p. 144). Tal modelo, pautado nos moldes da administração, tem o potencial de transformar a escola em um espaço de competição2. Gentili (2001, p. 20) destaca a incoerência da aplicação do modelo gerencial de “Qualidade Total” na escola pública:


			As escolas públicas não estão no estado que estão simplesmente porque gerenciam mal seus recursos ou porque seus métodos ou currículos são inadequados. Elas não têm os recursos que deveriam ter porque a população a que servem está colocada em uma condição subordinada em relação às relações dominantes de poder. Seus métodos e currículos podem ser inadequados, mas isso não pode ser discutido fora de um contexto de falta total de recursos e de poder. Por isso a questão da qualidade também não pode ser formulada fora desse contexto. 


			Entre as décadas de 1980 e 1990, com a promulgação da CF (1988), a Conferência Mundial de Educação de Jomtien (1990), a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) e os ajustes econômicos realizados pós a abertura política, as políticas públicas, sobretudo as educacionais, voltaram a sofrer interferências de organismos internacionais com objetivos neoliberais, como já vimos. Nesse contexto, de acordo com Carreira e Pinto (2006, p. 10):


			A questão da qualidade, então, se incorpora à agenda do debate educacional no contexto das reformas educativas, caracterizadas como neoliberais. Reformas influenciadas por agências multilaterais – Banco Mundial, UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciências e a Educação), ONU (Organização das Nações Unidas) e outras – num contexto de controle, de restrição de políticas sociais e de privatização.


			Sob essas influências, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) define, em seu artigo 4º, que é dever do Estado oferecer educação escolar pública que garanta, entre outros, “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem” (BRASIL, 2010).


			Os “padrões mínimos” de qualidade, a serem garantidos com a “variedade e quantidade mínimas”, apenas dos “insumos indispensáveis” ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, expressam a ideologia neoliberal aplicada à educação, que tem como intencionalidade a implantação do modelo de Estado Mínimo, que, segundo Pacievitch (2009, p. 33), é o: 


			Modelo no qual as atribuições do Estado são reduzidas a garantir os serviços mínimos, de qualidade igualmente mínima, que nega a parte da população os direitos essenciais (saúde, alimentação, moradia), e a faz refém de serviços públicos (educação, segurança) de baixa, ou nenhuma qualidade.


			Nesse contexto, visando a avaliar a educação escolar de acordo com os modelos internacionais (como o Programme for International Student Assessment – Pisa3), o Decreto n.º 6.094/2007 regulamenta a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, o qual, em seu artigo 3º, determina que: 


			A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica – ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil). (BRASIL, 2007).


			A qualidade da educação é relacionada, nesses documentos, a dados quantitativos, ou seja, mensuráveis. Isso permite inferir que o conceito de qualidade implícito é mercadológico, ou seja, é relativo ao mercado e, principalmente, ao marketing. 


			Essa abordagem da qualidade, de acordo com Luiz Carlos de Freitas (2005, p. 921), é frequentemente “adotada pelas políticas públicas neoliberais, cuja concepção é quase sempre eivada de uma pseudoparticipação que objetiva legitimar a imposição verticalizada de ‘padrões de qualidade’ externos ao grupo avaliado”. 


			Como explica Dias Sobrinho (2008, p. 821), com o predomínio da economia global, faz-se necessário que a qualidade seja concebida e avaliada de forma objetiva e homologável. Segundo o autor:


			Nessa perspectiva, a qualidade passa a ser algo livre de contextos e interpretações subjetivas, identificável objetivamente,
mensurável, enquadrável em escalas comparativas, possibilitando que se lhe aplique um selo, à semelhança do que se faz na indústria. (DIAS SOBRINHO, 2008, p. 821).


			No entanto, na Resolução n.º 4/2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, a qualidade em educação é abordada de outra forma: surge, na legislação, o conceito de qualidade social. Segundo as Diretrizes, em seu artigo 8º:


			A garantia de padrão de qualidade, com pleno acesso, inclusão e permanência dos sujeitos das aprendizagens na escola e seu sucesso, com redução da evasão, da retenção e da distorção de idade/ano/série, resulta na qualidade social da educação, que é uma conquista coletiva de todos os sujeitos do processo educativo. (BRASIL, 2010).


			Ainda segundo as Diretrizes, em seu artigo 9º, “a escola de qualidade social adota como centralidade o estudante e a aprendizagem”. A ênfase sobre o estudante e a aprendizagem é observada em publicações internacionais, como o documento do Unicef, que descreve a Situação da Infância e da Adolescência Brasileira (2009), intitulada “O direito de aprender: potencializar avanços e reduzir desigualdades”. Segundo Poirier (2009, p. 5), na apresentação do documento do Unicef: 


			Mais do que um documento que retrata a situação do direito de aprender no Brasil, a UNICEF deseja que o relatório Situação da Infância e da Adolescência Brasileira 2009 seja impulsionador da participação social, contribuindo para qualificar e fortalecer o compromisso de todos, especialmente das famílias, educadores e das comunidades, com a construção de um país que garanta, plenamente, para todas e cada uma das crianças e dos adolescentes o direito de aprender.


			A ênfase no compromisso de famílias, educadores e comunidades é um indício da relação entre os documentos internacionais “impulsionadores” e as políticas de cunho neoliberal que pregam a mínima presença do Estado. 


			Assim, a qualidade social da educação é um desafio a ser alcançado, que depende de um conjunto de políticas públicas que, em última análise, emergem da intencionalidade do Estado e ultrapassam o âmbito das políticas educacionais, para a construção de uma sociedade menos desigual e excludente.


			Porém a promessa de que a igualdade de oportunidades aumentaria a possibilidade de ascensão social não se concretizou. Isso porque a igualdade de oportunidades fundamenta-se no princípio de meritocracia. De acordo com Dubet (2004, p. 541): 


			Essa escola não se tornou mais justa porque reduziu a diferença quanto aos resultados favoráveis entre as categorias sociais e sim porque permitiu que todos os alunos entrassem na mesma competição. Do ponto de vista formal, atualmente todos os alunos podem visar à excelência, na medida em que todos podem, em princípio, entrar nas áreas de maior prestígio, desde que autorizados por seus resultados escolares. A escola é gratuita, os exames são objetivos e todos podem tentar a sorte. 


			No entanto a igualdade de oportunidades não considera as desigualdades sociais e culturais dos estudantes. Não considera, como diria Bourdieu (1992), o capital cultural dos estudantes, que diz respeito ao nível de conhecimento geral, às boas maneiras, aos diplomas, entre outros. A “cultura” valorizada como capital é a “cultura erudita”. O capital cultural pode ser objetivado (por meio da posse de objetos culturais valorizados, como livros e obras de arte); incorporado (postura, habilidades linguísticas, conhecimentos e preferências alinhados à cultura dominante e adquiridos em forma de habitus); e institucionalizado (títulos e certificações escolares). A origem social/familiar é determinante quando se trata de capital cultural (NOGUEIRA, 2006, p. 41). Já o acesso a bens, produtos e serviços diz respeito ao capital econômico (2004, p. 542):


			[...] a escola trata menos bem os alunos menos favorecidos: os entraves são mais rígidos para os mais pobres, a estabilidade das equipes docentes é menor nos bairros difíceis, a expectativa dos professores é menos favorável às famílias desfavorecidas, que se mostram mais ausentes e menos informadas nas reuniões [...]. O que o leva a concluir que “a competição não é perfeitamente justa”.


			Assim, o modelo meritocrático aumenta as desigualdades entre os estudantes considerados bons e menos bons, já que os últimos acabam sendo marginalizados e excluídos. A ideia de uma competição justa legitima o modelo meritocrático.


			Dessa forma, o papel da instituição escolar na reprodução e legitimação das desigualdades sociais e culturais, tão bem descritas por Pierre Bourdieu (1982) a partir da realidade francesa, passou a ser evidenciado no contexto educacional brasileiro. 
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